


RESOLUÇÃO CME Nº 02 de Outubro DE 2025.

Dispõe sobre diretrizes para a implementação da Educação Especial no âmbito da Educação Inclusiva e estabelece parâmetros para o Atendimento Educacional em Turma (AET) e o Atendimento Educacional Especializado (AEE) destinado a estudantes com deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA), transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, abrangendo todas as etapas e modalidades da Educação Básica integradas ao Sistema Municipal de Ensino de Romelândia - SC.

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE Romelândia - SC, no uso de suas atribuições legais, considerando a Constituição Federal de 1988, a Lei nº 8.069/1990, Lei nº 9.394/1996, Lei nº 10.048/2000, Lei nº 10.098/2000, Lei nº 10.436/2002, Lei nº 12.319/2010, Lei nº 12.764/2012, Lei nº 13.005/2014, Lei PME nº 2.145/2015, Lei nº 13.116/2015, Lei Orgânica do município de Romelândia - SC nº 2 de 13 de junho de 2022, Decreto nº 3.956/2001, Decreto nº 5.626/2005, Decreto nº 186/2008, Decreto nº 6.571/2008, Decreto nº 6.949/2009, Decreto  5296/2008, Decreto nº 7.611/2011, Decreto nº 7.612/2011, Decreto nº 8.368/2014, Decreto 10.502/2020, Resolução CNE/CEB nº 02/2001, Resolução CNE/CEB nº 04/2009, Resolução CNE/CEB nº 04/2010, Resolução CNE/CEB nº 07/2010, Parecer CNE/CP nº 50, de 5 de dezembro de 2023 e Lei do Sistema Municipal de Ensino nº 2416-2020.

R E S O L V E:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Resolução estabelece diretrizes para a oferta da Educação Especial no âmbito do Sistema Municipal de Ensino, sob a perspectiva da Educação Inclusiva, bem como para a organização e o funcionamento do Atendimento Educacional Especializado (AEE).

Art. 2º A Educação Especial constitui direito da pessoa com deficiência, dos(as) estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), com transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação, devendo ser assegurada em todas as etapas, níveis e modalidades da Educação Básica, garantindo oportunidades de aprendizagem ao longo da vida e o máximo desenvolvimento de suas funcionalidades e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, de acordo com suas características, interesses e necessidades.

Art. 3º A Educação Especial, como modalidade transversal a todos os níveis, etapas e modalidades da Educação Básica, é responsável por prover o AEE, que compreende a disponibilização de serviços, recursos e orientações específicas, assegurando a participação plena e a aprendizagem dos(as) estudantes público-alvo da Educação Especial no Sistema Municipal de Ensino do Município de Romelândia.

Art. 4º O atendimento escolar a esses(as) estudantes será garantido na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, mediante articulação entre a unidade escolar, a família, a equipe multiprofissional e, quando necessário, em parceria com as Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social.

§ 1º O atendimento dar-se-á com base no Laudo Médico (quando houver), no Parecer Técnico da Comissão Multiprofissional e no Relatório de Desenvolvimento Individualizado (RDI), elaborado pela unidade escolar conforme modelo.
§ 2º O Relatório de Desenvolvimento Individualizado é instrumento obrigatório da Educação Especial na perspectiva inclusiva, devendo detalhar as características educacionais e as necessidades específicas de aprendizagem do(a) estudante. Este documento fundamenta a personalização do AEE, orienta a prática pedagógica, promove o desenvolvimento das habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais e assegura a participação ativa e equitativa do(a) estudante no ambiente educativo.

Art. 5º A escola regular constitui-se no espaço central de escolarização dos(as) estudantes público-alvo da Educação Especial, sendo o Atendimento Educacional Especializado (AEE) ofertado em caráter complementar ou suplementar, nunca substitutivo, de modo a assegurar a participação plena e equitativa no currículo comum e a garantia do direito à aprendizagem.

CAPÍTULO II
EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Art. 6º A Educação Especial, estruturada na promoção do desenvolvimento integral dos estudantes, visa assegurar tanto o acesso ao conhecimento quanto o exercício efetivo da cidadania. Esta será fundamentada em uma abordagem pedagógica específica, propondo recursos e serviços educacionais especializados, institucionalmente organizados para fornecer suporte, complementação, suplementação e, quando necessário, a substituição dos serviços educacionais regulares.

Art. 7º Constitui obrigação do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade, garantir uma educação de qualidade à pessoa com deficiência, protegendo-a contra qualquer forma de violência, negligência e discriminação. A Educação Especial será oferecida, preferencialmente, no âmbito da rede regular de ensino.

Art. 8º Considera-se a oferta da Educação Especial, pautada nos princípios éticos, políticos e estéticos, assegurando-lhes:

I – A dignidade humana e a observância do direito de cada estudante de realizar seus projetos de estudo, de trabalho e de inserção na vida social; 
II – A busca da identidade própria de cada estudante, o reconhecimento e a valorização das suas diferenças e potencialidades, bem como de suas necessidades educacionais especiais no processo de ensino e aprendizagem, como base para a constituição e ampliação de valores, atitudes, conhecimentos, habilidades e competências; 
III – O desenvolvimento para o exercício da cidadania, da capacidade de participação social, política e econômica e sua ampliação, mediante o cumprimento de seus deveres e o usufruto de seus direitos.

Art. 9º Os objetivos da Educação Especial são os seguintes:
I – Transversalidade da Educação Especial desde a Educação Infantil até a Educação Superior; 
II– Atendimento educacional especializado; 
III – A garantia de continuidade da escolarização em níveis avançados de ensino;
IV –Formação de professores/profissionais para o atendimento educacional especializado e demais profissionais da educação para a inclusão escolar;
V – A promoção da acessibilidade em aspectos urbanísticos, arquitetônicos, de mobiliário e equipamentos, transportes, comunicação e informação;
VI –A inclusão da família e da comunidade no processo educativo;
VII –A articulação intersetorial na implementação de políticas públicas relacionadas.

Art. 10 - Para efeitos desta normativa, consideram-se estudantes com deficiência aqueles indivíduos que possuem limitações de longa duração de origem física, intelectual ou sensorial. Tais limitações, ao interagirem com barreiras diversas, podem restringir a participação efetiva e igualitária desses indivíduos na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, sendo eles:

I - Deficiência intelectual: Caracteriza-se por alterações significativas no desenvolvimento intelectual e na conduta adaptativa, evidenciadas por habilidades práticas, sociais e conceituais comprometidas;
II – Deficiência múltipla – definida pela associação, de dois ou mais tipos de deficiências primárias (intelectual/visual/auditiva/física);
III – Deficiência auditiva – consiste na perda, parcial ou total, congênita ou adquirida da capacidade auditiva de acordo com os graus abaixo relacionados:
a) leve: perda auditiva de 25 a 40 dB; 
b) moderada: perda auditiva de 45 a 60 dB; 
c) severa: perda auditiva de 65 a 90 dB;
d) profunda: perda auditiva acima de 95 dB.
IV – Deficiência visual - são aqueles que apresentam redução ou perda total da capacidade de ver com o melhor olho e após a melhor correção óptica. Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com melhor correção óptica, sendo:
a) Baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05, no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores.
b) Cegueira – acuidade visual igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; ausência total de visão até a perda da percepção luminosa;
c) Surdo-cegueira – trata-se de deficiência única, caracterizada pela deficiência auditiva e visual concomitante. Essa condição apresenta outras dificuldades além daquelas causadas pela cegueira e pela surdez;
V – Deficiência física – definida pela alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia,monoparesia,tetraplegia,tetraparesia,triplegia,triparesia,hemiplegia,hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência do membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzem dificuldades para o desempenho das funções.

[bookmark: _Hlk175649447]Art. 11 - As condutas típicas e transtornos do desenvolvimento são as seguintes:

I – Transtorno do Espectro Autista (TEA): O Transtorno do Espectro Autista é caracterizado por desafios no desenvolvimento da interação social e comunicação, podendo incluir atraso ou ausência no desenvolvimento da linguagem e o uso de linguagem estereotipada e repetitiva. Os indivíduos podem apresentar um repertório restrito de interesses e atividades, bem como um interesse acentuado por rotinas e rituais. Esses sintomas geralmente se manifestam antes dos três anos de idade. É imperativo que a abordagem educacional para indivíduos com TEA seja adaptativa, focada em potencializar suas habilidades únicas e atender às suas necessidades específicas de aprendizagem.

II – Transtornos de Aprendizagem Específicos: Refere-se a indivíduos que apresentam desafios específicos na aprendizagem, como dislexia, disortografia, discalculia, e disgrafia, bem como transtornos de déficit de atenção e hiperatividade. Estes transtornos podem se manifestar em desatenção, desorganização, hiperatividade e impulsividade. As intervenções educacionais devem ser personalizadas, enfocando as forças e interesses do estudante, além de prover suporte e estratégias adaptativas que facilitam a aprendizagem e o desenvolvimento integral do estudante.

§ 1º  Altas habilidades/superdotação aqueles que demonstram um potencial elevado em áreas como intelectualidade, criatividade, liderança, psicomotricidade ou artes. Eles podem apresentar um envolvimento notável na aprendizagem e na realização de tarefas em áreas de interesse específico. Reconhece-se a necessidade de um ambiente educacional que fomente e desafie esses talentos, proporcionando oportunidades diferenciadas e enriquecedoras para o desenvolvimento pleno de suas capacidades.
§ 2º Estudantes diagnosticados com Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) apresentam, frequentemente, níveis significativos de desatenção, desorganização e/ou hiperatividade/impulsividade. Para estes estudantes, garante-se o acesso ao Atendimento Educacional Especializado (AEE) em salas de recursos multifuncionais e/ou a disponibilização de Apoio Pedagógico Específico (APE), conforme a necessidade identificada com base no Relatório de Desenvolvimento e no Parecer Técnico da Comissão Multiprofissional.
§ 3º O APE será conduzido pelo professor da turma, que utilizará uma variedade de materiais didáticos e tecnológicos para facilitar a aprendizagem, integrando-o ao currículo regular e focando no desenvolvimento integral do estudante. Essa abordagem enfatiza a flexibilidade, a colaboração entre profissionais e familiares, e a individualização do ensino, visando promover a inclusão e maximizar o potencial educacional de cada estudante. 

CAPÍTULO III
DOS RECURSOS E SERVIÇOS

Art. 12 - As mantenedoras do Sistema Municipal de Ensino deverão disponibilizar quando necessário:


I – Atendimento em Turma (AT), no mesmo período de frequência no ensino regular dos estudantes da Educação Especial, ocorrerá preferencialmente pela intervenção dos seguintes profissionais:

a) Intérprete de Libras – disponibilizado nas turmas que incluem estudantes com deficiência auditiva usuários da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), com fluência na LIBRAS, nos anos finais do Ensino Fundamental;

b) Professor Bilíngue - disponibilizado nas turmas que incluem estudantes com deficiência auditiva sem fluência na Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), para alfabetização e letramento como primeira língua, para Educação Infantil e Ensino Fundamental (anos iniciais);

c) Guia Intérprete - disponibilizado turmas que incluem estudantes com surdo-cegueira em qualquer etapa de ensino;

d) Professor da Educação Especial em Turma – Profissional Licenciado em Educação Especial ou Pedagogia com habilitação em Educação Especial, Pedagogia com Especialização em Educação Especial ou Pedagogia com no mínimo 200 horas de formação continuada em Educação Especial. Disponibilizado nas turmas com matrícula e frequência de crianças/estudantes da Educação Infantil e do Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos (EJA) com diagnóstico de deficiência intelectual, Transtornos globais do desenvolvimento/Transtorno do espectro autista e ou deficiência múltipla que apresentem comprometimento significativo nas interações sociais e na funcionalidade acadêmica, conforme Parecer Técnico da Comissão Multiprofissional de Avaliação dos Estudantes com deficiência. 

e) [bookmark: _Hlk164432235][bookmark: _Hlk164429294]Agente Educativo: Profissional cursando Pedagogia ou outra Licenciatura, ou estudante do curso de Magistério ou Ensino Médio completo. Atua como profissional de apoio educacional no suporte direto de crianças/estudantes com matrícula e frequência, com diagnóstico de deficiência intelectual, deficiência física, deficiência múltipla, transtornos globais do desenvolvimento / transtorno do espectro autista (TEA), transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH) e/ou altas habilidades/superdotação,  que apresentem comprometimento significativo nas interações sociais e na funcionalidade acadêmica, conforme Parecer Técnico da Comissão Multiprofissional de Avaliação dos estudantes com deficiências e transtornos do desenvolvimento. Disponibilizado também nos casos de deficiência física que apresentem sérios comprometimentos motores e dependência em atividades de vida prática. Atua em colaboração com professores, equipe pedagógica e equipe multiprofissional, promovendo a acessibilidade, o cuidado integral e a participação ativa dos estudantes no ambiente escolar.

[bookmark: __DdeLink__346_128115157]II – Atendimento Educacional Especializado (AEE), disponibilizado na Rede Regular de Ensino, no contra turno, com o objetivo de complementar ou suplementar o processo de aprendizagem dos estudantes especificados nesta Resolução, não configurando como ensino substitutivo nem como reforço escolar, atendidos pelos seguintes profissionais:

a) Professor de Educação Especial – Profissional Licenciado em Educação Especial e/ou Pedagogia com habilitação em Educação Especial; e/ou Pedagogia com Especialização em Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

b) Instrutor da Libras – Licenciado em Letras/Libras, Pedagogia com Especialização em Educação Especial ou Licenciatura em Educação Especial, preferencialmente surdo ou ouvinte com domínio bilíngue disponibilizado para atender os estudantes com surdez no atendimento educacional especializado e realizar cursos em turmas do ensino regular comum e cursos de formação em Libras para a comunidade; 

III - Apoio Pedagógico (AP) - utilizará uma variedade de materiais didáticos e tecnológicos para facilitar a aprendizagem no contraturno, integrando-o ao currículo regular e focando no desenvolvimento integral do estudante. Essa abordagem enfatiza a flexibilidade, a recomposição da aprendizagem, a colaboração entre profissionais e familiares, e a individualização do ensino, visando promover a inclusão e maximizar o potencial educacional do estudante.
1. Professor de Licenciatura – Profissional Licenciado em Pedagogia ou outra Licenciatura (específica na área de atuação), poderá ser conduzido pelo professor da turma e/ou por profissional habilitado contratado para esta finalidade.

Art. 13 - Para os estudantes mencionados nos artigos 9º e 10º, garante-se o acesso ao Atendimento em Turma (AT), e/ou Atendimento Educacional Especializado (AEE) em salas de recursos multifuncionais, e/ou a disponibilização de Apoio Pedagógico (AP), conforme a necessidade identificada, com base no Relatório de Desenvolvimento Individualizado e no Parecer Comissão Multiprofissional de Avaliação.

§ 1º O acesso ao AT, AEE ou AP será determinado a partir da análise da funcionalidade do estudante, considerando:
· Impacto da deficiência ou transtorno no processo de aprendizagem;
· Necessidade de recursos pedagógicos e assistivos adicionais;
· Avaliação da equipe pedagógica da unidade escolar;
· O parecer da Comissão Multiprofissional, quando necessário.
· [bookmark: _Hlk168407399]2º Quando houver a necessidade do Atendimento em Turma (AT), conforme estabelecido no artigo 10º, a disponibilização de profissionais não será considerada individualmente para cada estudante, mas sim para a turma com matrícula e frequência de estudantes com deficiências ou transtornos do desenvolvimento.
· 3º O Parecer final da necessidade de atendimentos desses Serviços Especializados será emitido pela Comissão Multiprofissional de Avaliação dos Estudantes com deficiência do município, mediante análise do Relatório de Desenvolvimento Individualizado emitido pela unidade escolar e do Laudo Médico (quando houver).
· 4º A Comissão Multiprofissional de Avaliação dos Estudantes com deficiências transtornos do desenvolvimento reavaliará anualmente a necessidade de atendimentos dos Serviços Especializados por parte dos estudantes neles inseridos.

[bookmark: _Hlk165273053]Art. 14 - Os profissionais da área clínica, tais como médicos, psicólogos, fisioterapeutas entre outros, não definem de forma isolada, quanto à necessidade de atendimento dos Serviços Especializados para estudantes com deficiências ou transtornos do desenvolvimento, conforme os artigos 9º e 10º desta Resolução, sem articulação com a unidade educativa.

Art. 15 - Todos os profissionais da escola estarão envolvidos no atendimento aos estudantes público-alvo da Educação Especial, com o objetivo de reduzir ou eliminar barreiras, proporcionando o apoio necessário a todos eles.

Art. 16 - A implantação dos serviços especializados em Educação Especial nas escolas da Rede Pública municipal de ensino deverá ser efetivada pela Secretaria Municipal da Educação. 

§ 1º A assessoria e a supervisão dos serviços especializados em Educação Especial implantados na Rede Pública Municipal de ensino devem ser realizadas pela Secretaria Municipal da Educação.

Art. 17 - Na desistência ou transferência do estudante com deficiência
ou com transtorno do espectro autista, conforme os artigos 9º e 10º desta Resolução, o profissional do Atendimento em Turma (AT) deverá ter sua admissão/contratação cessada ou ser remanejado para outra unidade educativa ou turno escolar que necessite de seus serviços.

CAPÍTULO IV
ORGANIZAÇÃO E A OPERACIONALIZAÇÃO DO CURRÍCULO -
DA PROPOSTA PEDAGÓGICA A AVALIAÇÃO

Art. 18 - Compete ao Sistema Municipal de Ensino assegurar a realização de ajustes curriculares pertinentes, incluindo no Projeto Político Pedagógico de cada instituição de ensino as medidas apropriadas para o atendimento às demandas educacionais especiais dos estudantes. Essas providências devem estar em conformidade com as Diretrizes Curriculares Nacionais aplicáveis à Educação Infantil, ao Ensino Fundamental e à Educação de Jovens e Adultos (EJA), conforme a área de abrangência da Rede Municipal de Ensino de Romelândia-SC.

Art. 19 - A Educação Especial, inserida no contexto da Educação Inclusiva, adota o princípio da inclusão como núcleo de sua abordagem pedagógica. Este modelo educacional se baseia em um conjunto de valores que celebra a diversidade como elemento essencial da sociedade. Para tanto, assegura-se o direito universal à educação, promovendo o acesso, a participação e a permanência efetiva de todos os estudantes, com especial atenção às suas características e necessidades educacionais específicas, no ambiente de ensino.

Art. 20 - As Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino devem garantir nas Propostas Pedagógicas e nos Regimentos Escolares um currículo adaptado e inclusivo. Este currículo deve ser estruturado para atender integralmente às necessidades específicas de cada estudante, independentemente de suas características físicas, cognitivas e sensoriais. O currículo deve ser flexível para acomodar os diferentes ritmos e interesses dos estudantes, assegurando o efetivo direito à aprendizagem. Este direito inclui a promoção de condições para o desenvolvimento pessoal, social e profissional dos estudantes.

Seção I
Do Planejamento Pedagógico

Art. 21 - O planejamento do processo de ensino-aprendizagem é de responsabilidade do(a) professor(a) regente da turma, em conformidade com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9.394/1996, art. 13, que estabelece como atribuição docente “elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino”.

§1º Compete ao(à) professor(a) regente elaborar, executar e avaliar o planejamento pedagógico da turma, promovendo as adaptações e flexibilizações necessárias, em consonância com o Plano Educacional Individualizado (PEI), com o Relatório de Desenvolvimento Individualizado (RDI) e com as diretrizes desta Resolução.
§2º O(A) professor(a) de Educação Especial, quando atuar de forma auxiliar em sala de aula, desempenhará função colaborativa, apoiando a organização de estratégias pedagógicas, a implementação das adaptações curriculares e o acompanhamento individualizado do estudante público da Educação Especial, sempre em articulação com o(a) professor(a) regente.
§3º O trabalho conjunto entre o(a) professor(a) regente e o(a) professor(a) de Educação Especial deverá pautar-se pela corresponsabilidade, garantindo que o primeiro assuma a centralidade do planejamento e que o segundo forneça suporte técnico-pedagógico, evitando sobreposição ou fragmentação de funções.
§4º O(A) instrutor(a) – como o Instrutor de Libras ou outro profissional com função análoga – tem por finalidade assegurar a acessibilidade comunicacional, contribuindo para a efetiva participação do estudante, sem assumir a função docente ou de planejamento pedagógico.
§5º O professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e os demais profissionais de apoio atuarão de forma colaborativa, fornecendo subsídios, estratégias e recursos pedagógicos que complementem o planejamento do professor regente, sem caráter substitutivo.
§6º Conforme orienta o Parecer CNE/CP nº 50/2023, o planejamento pedagógico deve ser entendido como ato central da prática docente, ancorado no currículo da rede de ensino e assegurando o protagonismo do(a) professor(a) regente, em colaboração com os demais profissionais da equipe escolar e com a família.

Seção II
Dos Documentos Pedagógicos

Art.  22 -  Identificadas as características dos estudantes com deficiências ou transtornos descritos nos artigos 9º e 10º, por meio do Laudo Médico (quando houver), do Relatório de Desenvolvimento Individualizado e/ou do Parecer Descritivo, os profissionais das unidades escolares envolvidos no processo de ensino e aprendizagem deverão desenvolver de forma colaborativa documentos essenciais para a adequação das práticas pedagógicas e o acompanhamento do estudante:
I – Relatório de Desenvolvimento Individualizado (RDI);
II – Plano Educacional Individualizado (PEI);
III – Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI).

§ 1º O Relatório de Desenvolvimento Individualizado (RDI) é um instrumento obrigatório que detalha as características educacionais e as necessidades específicas de aprendizagem dos estudantes público-alvo da Educação Especial, servindo de base para a elaboração do PEI e do PDI.
§ 2º O PEI será elaborado no ensino regular pelo(a) professor(a) regente, em articulação com a equipe pedagógica, professores de área, profissionais do AEE (quando houver) e a família.
I – O documento deve contemplar objetivos, habilidades, estratégias, recursos, flexibilizações e formas de avaliação adequadas às especificidades do(a) estudante;
II – O PEI servirá como base para o processo avaliativo, por meio de Parecer Descritivo, assegurando uma abordagem personalizada e alinhada às diretrizes educacionais.

§ 3º O PDI é um documento complementar ao PEI, elaborado exclusivamente no âmbito do Atendimento Educacional Especializado (AEE) ou do Apoio Pedagógico (AP) em contraturno.
I – Sua função é organizar e planejar estratégias pedagógicas específicas que potencializem o desenvolvimento do(a) estudante;
II – O PDI deve detalhar recursos, estratégias e objetivos do atendimento especializado, assegurando alinhamento ao PEI e complementaridade ao ensino regular;
III – O documento deverá ser revisado periodicamente e ajustado conforme a evolução do(a) estudante.

§4º O fluxo de elaboração, validação e revisão dos documentos individuais (RDI, PEI e PDI) seguirá os seguintes procedimentos:
I – Elaboração inicial nos primeiros 30 dias de aula ou de ingresso do estudante;
II – Participação da equipe pedagógica, gestão escolar, profissionais do AEE, família e, quando necessário, da Comissão Multiprofissional;
III – Revisão periódica a cada trimestre ou semestre, ou sempre que houver mudanças significativas no quadro do estudante;
IV – Arquivamento obrigatório na secretaria escolar e em prontuário próprio do estudante, com acesso restrito à equipe pedagógica e disponibilização de cópia à família quando solicitado.

Seção III
DA AVALIAÇÃO

Art. 23 - A avaliação pedagógica na Educação Especial será um processo contínuo, dinâmico e formativo, voltado à análise do conhecimento prévio e do estágio atual de desenvolvimento do(a) estudante, bem como das suas potencialidades para aprendizagens futuras.
§1º Conforme estabelece o art. 24, V, “a”, da LDB nº 9.394/1996, a avaliação deve ser cumulativa e processual, prevalecendo os aspectos qualitativos sobre os quantitativos.

§2º Na avaliação, será dada primazia às evidências que indiquem a necessidade de intervenções pedagógicas, visando reduzir ou eliminar barreiras à aprendizagem e à participação.

Art. 24 - A avaliação na Educação Especial deve considerar a singularidade do percurso de cada estudante, valorizando sua participação ativa, evitando práticas segregadoras e reconhecendo os avanços em todas as dimensões do desenvolvimento (cognitiva, socio afetiva, motora, comunicacional e adaptativa).

Art. 25 - Além da aferição de desempenho escolar, deverão ser utilizadas práticas contínuas de observação, registros descritivos, análise de portfólios e relatórios pedagógicos em todos os espaços de aprendizagem, em consonância com o Parecer CNE/CP nº 50/2023.

Art. 26 - No processo avaliativo, o professor deverá utilizar métodos que assegurem acessibilidade, tais como língua de sinais, Braille, tecnologias assistivas e recursos de comunicação alternativa.

§ 1º Sempre que necessário, deverão ser implementadas flexibilizações e adaptações curriculares, abrangendo conteúdos, metodologias, recursos didáticos e critérios de avaliação, com base no Relatório de Desenvolvimento Individualizado (RDI), no PEI e no Parecer Descritivo.
§ 2º O PEI fundamentará a avaliação do(a) estudante, sendo obrigatória a elaboração de Parecer Descritivo como forma de registro dos avanços e desafios.
§ 3º A decisão sobre promoção ou retenção deverá alinhar-se aos princípios do Sistema Municipal de Ensino, assegurando-se o direito à aprendizagem e a análise colegiada pela equipe pedagógica.

Art. 27 - Para estudantes com deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento/TEA, altas habilidades/superdotação e transtornos funcionais específicos, a escola deverá realizar avaliação com assessoramento técnico da equipe multiprofissional, considerando:
I – A experiência do corpo docente, diretores e equipe pedagógica;
II – O setor responsável pela Educação Especial do sistema, quando houver;
III – A colaboração da família e a cooperação de serviços intersetoriais.

Parágrafo único. Aos estudantes com transtornos funcionais específicos assegura-se o direito a adaptações curriculares e avaliativas, correspondentes às suas necessidades pedagógicas individuais.

Art. 28 - As escolas de Educação Básica do Sistema Municipal de Ensino
poderão promover o avanço de estudos por classificação, sempre que se constatarem altas habilidades/superdotação ou atendimento pessoal das expectativas de aprendizagem, correspondentes a todos os componentes ou áreas de estudo oferecidas no ano ou curso em que o estudante estiver matriculado, observando o art. 24, V, “c”, da LDB nº 9.394/1996 e os critérios da Resolução CNE/CEB nº 04/2009, assim como, considerando a avaliação da Comissão Multiprofissional de Avaliação dos Estudantes com Deficiência.

Art. 29 - As flexibilizações e adaptações curriculares deverão estar previstas no Projeto Político-Pedagógico da instituição, garantindo coerência entre planejamento, avaliação e frequência escolar obrigatória.

Art. 30 - Aos estudantes com altas habilidades/superdotação deverão ser asseguradas atividades de enriquecimento e aprofundamento curricular, mediante desafios suplementares em classes comuns, em salas de recursos ou em outros espaços de aprendizagem, incluindo a possibilidade de conclusão em tempo reduzido, nos termos do art. 24, V, “c”, da LDB nº 9.394/1996.

CAPÍTULO V
A REDE DE SERVIÇOS DE APOIO

Art. 31 - A rede de serviços de apoio aos(às) estudantes público-alvo da Educação Especial poderá ser ofertada por meio de equipe própria da Secretaria Municipal de Educação ou mediante parcerias com instituições públicas, comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

Art. 32 - Sempre que necessário, o(a) estudante será encaminhado(a) ao atendimento especializado, prioritariamente em salas de recursos multifuncionais da rede pública ou em Centros de Atendimento Educacional Especializado, podendo também ser atendido em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas conveniadas, sem fins lucrativos.

Art. 33 - A Secretaria Municipal de Educação deverá assegurar rede de apoio ao processo de escolarização dos estudantes público-alvo da Educação Especial incluídos em turma comum da rede regular de ensino.

§ 1º Para serem atendidos nesses serviços, os estudantes deverão apresentar
Laudo médico (quando houver) e/ou Parecer Técnico da Comissão Multiprofissional de Avaliação.
§  2º A necessidade e a intensidade dos serviços de apoio serão avaliadas pela Comissão
Multiprofissional de Avaliação, mesmo o estudante estando enquadrado como público-alvo do Atendimento Educacional Especializado em Atividades de Apoio Pedagógico.

Art. 34 - O Sistema Municipal de Ensino deverá constituir a Comissão Multiprofissional de Avaliação dos Estudantes com Deficiência Transtornos do Desenvolvimento, que poderá ser composta pelos seguintes profissionais:
I. Fisioterapeuta;
II. Fonoaudióloga (o);
III. Psicóloga (o);
IV. Assistente social; 
V. Pedagoga (o); 
VI. Orientador (a) Educacional;
VII. Coordenador (a) Pedagógico (a);
VIII. [bookmark: _GoBack]Psicopedagogo;
IX. Professor (a) de AEE.

§ 1º A Comissão Multiprofissional poderá ser formada por equipe própria do município ou, quando necessário, por meio da Rede de Proteção à Criança e ao Adolescente e das equipes da Secretaria Municipal de Saúde.
§ 2º Compete à Comissão Multiprofissional de Avaliação dos Estudantes com
deficiência e transtornos do desenvolvimento, com base no RDI e Laudo Médico (quando houver):
I – Analisar a condição e a funcionalidade do estudante quanto às atividades da vida cotidiana e aquisição dos conhecimentos acadêmicos nas áreas cognitiva, social e motora em função da deficiência ou transtorno do desenvolvimento. 
II – Avaliar a necessidade dos serviços especializados, conforme artigo 11º, a serem prestados para os estudantes com deficiências e transtornos do desenvolvimento.
III – Indicar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, os serviços especializados necessários, após análise da documentação apresentada.
§ 3º As reuniões da Comissão Multiprofissional ocorrerão de acordo com a demanda encaminhada pelas unidades escolares, sendo obrigatória a presença mínima de quatro profissionais para composição de quórum e emissão do Parecer Técnico.
§4º Compete ainda à Secretaria Municipal de Educação assegurar a formação continuada dos(as) membros da Comissão Multiprofissional de Avaliação, bem como dos(as) professores(as) do Atendimento Educacional Especializado (AEE), garantindo atualização permanente sobre práticas pedagógicas inclusivas, avaliação funcional e recursos de acessibilidade, em conformidade com as diretrizes nacionais de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva.

Art. 35 - Os laudos médicos fornecidos pelos médicos assistentes, com solicitação de serviços especializados, deverão ser obrigatoriamente encaminhados à Comissão Multiprofissional de Avaliação, acompanhados do Relatório de Desenvolvimento Individualizado elaborado pela unidade escolar, para análise da pertinência da solicitação, nos termos do art. 9º desta Resolução.

Parágrafo Único. A Secretaria Municipal de Educação poderá firmar convênios com Centros de Atendimento Educacional Especializado para atendimento dos(as) estudantes da Educação Especial no contraturno da escolarização regular.

Art. 36 - O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é destinado a complementar e/ou suplementar a educação de estudantes, por meio do fornecimento de serviços especializados, recursos de acessibilidade e estratégias pedagógicas específicas. Estas medidas visam eliminar barreiras que impeçam a plena participação e desenvolvimento do estudante no contexto educacional e social. Inclui-se, como parte essencial do AEE, a oferta de assessoria periódica aos professores do ensino regular, com o objetivo de otimizar a integração educacional e o progresso acadêmico dos estudantes assistidos por este serviço.

Art. 37 - Das Diretrizes do Atendimento Educacional Especializado (AEE)
O Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado no Sistema Municipal de Ensino, obedecerá às seguintes diretrizes:

I – Complementaridade e suplementaridade: o AEE deve complementar e/ou suplementar a formação dos(as) estudantes público-alvo da Educação Especial, sem caráter substitutivo às atividades da classe comum, nem configurando reforço escolar;
II – Articulação pedagógica: o planejamento do AEE deverá estar articulado ao Plano Educacional Individualizado (PEI) e ao Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI), garantindo alinhamento entre o ensino regular e o atendimento especializado;
III – Definição de estratégias e recursos: o AEE deverá priorizar a disponibilização de recursos de acessibilidade, tecnologias assistivas e metodologias diferenciadas que favoreçam a autonomia e a participação ativa do(a) estudante nos diferentes espaços de aprendizagem;
IV – Atendimento individual ou em pequenos grupos: o AEE será realizado de forma individual ou em grupos reduzidos, conforme as necessidades identificadas no Relatório de Desenvolvimento Individualizado (RDI) e no Parecer Técnico da Comissão Multiprofissional, cabendo à unidade escolar, em conjunto com o(a) professor(a) do AEE e a equipe pedagógica, definir a melhor forma de organização do atendimento, de acordo com a realidade institucional e pedagógica;
V – Registro e acompanhamento: cada atendimento deverá ser documentado por meio de relatórios periódicos, portfólios e registros descritivos, a fim de subsidiar o acompanhamento da evolução do(a) estudante e a revisão periódica do PEI e do PDI;
VI – Participação da família: o AEE deverá prever momentos de orientação e diálogo com a família, fortalecendo a corresponsabilidade no processo educativo;
VII – Formação continuada dos profissionais: os(as) professores(as) do AEE deverão participar de formação continuada, promovida pela Secretaria Municipal de Educação, em temáticas relacionadas à inclusão escolar, avaliação funcional e recursos de acessibilidade;
VIII – Assessoria aos docentes da classe comum: o AEE deve oferecer apoio técnico e pedagógico aos(às) professores(as) regentes, visando à construção de práticas inclusivas na sala de aula regular;
IX – Organização no contraturno: o AEE será realizado preferencialmente em contraturno, em salas de recursos multifuncionais da rede regular de ensino ou, quando necessário, em Centros de Atendimento Educacional Especializado conveniados, garantindo condições de acesso e participação do(a) estudante.

Art. 38 - As diretrizes de funcionamento dos serviços especializados em Educação Especial serão estabelecidas pelo Conselho Municipal de Educação (CME) e pela Secretaria Municipal da Educação. 

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39 - A Secretaria Municipal de Educação é responsável por assegurar a formação continuada de todos(as) os(as) profissionais que atuam com estudantes público-alvo da Educação Especial na rede municipal de ensino, por meio de programas próprios ou em parceria com instituições de Ensino Superior e entidades especializadas em Educação Especial e Inclusiva, garantindo atualização permanente em práticas pedagógicas inclusivas, avaliação funcional e recursos de acessibilidade.

Art. 40 - O Sistema Municipal de Ensino deverá garantir condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio de oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena nos termos da Norma Brasileira 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e Decreto nº 5.296/2004.

Art. 41 - A Secretaria Municipal de Educação deverá promover condições para reflexão e elaboração teórica da educação inclusiva, com o protagonismo dos profissionais, articulando experiência e conhecimento com as necessidades/possibilidades surgidas na relação pedagógica, poderá fazer parceria com instituições superiores, comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

Art. 42 - Na ausência da atuação da Comissão Multiprofissional de Avaliação, compete à Gestão Escolar e à Secretaria Municipal de Educação, em consulta ao Conselho Municipal de Educação, a responsabilidade pela tomada de decisões quanto ao processo educativo, observados princípios pedagógicos sólidos e as políticas educacionais vigentes.

Art. 43 - Os casos omissos nesta Resolução serão analisados e deliberados pela Secretaria Municipal de Educação, com consulta ao Conselho Municipal de Educação – CME.

Art. 44 -.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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